
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2999808 - SP
(2025/0270756-4)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : COLEGIO CURUMIM S/S LTDA 
ADVOGADOS : OLAVO EDMUR TIDEI JUNIOR - SP182849

MARIA APARECIDA CAMELO - SP281380
ROGERIO DE ARAUJO TEIXEIRA - SP367502

AGRAVADO : DOUGLAS MATTOS SIQUEIRA 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M
AGRAVADO : ERNI HAHN BORGES 
ADVOGADOS : MARIA APARECIDA CAMELO - SP281380

ROGERIO DE ARAUJO TEIXEIRA - SP367502

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO
AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  NEGATIVA  DE
PRESTAÇÃO  JURISDICIONAL.  NÃO  OCORRÊNCIA.
JULGAMENTO  EXTRA  PETITA.  SÚMULA  7/STJ. DISSÍDIO
JURISPRUDENCIAL  NÃO  DEMONSTRADO.  AGRAVO
INTERNO DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1.  Agravo  interno  interposto  contra  decisão  monocrática  que
conheceu  do  agravo  para  conhecer  parcialmente  do  recurso
especial e, na extensão, negar-lhe provimento, por inexistência
de violação aos arts. 489 e 1.022 do CPC, incidência da Súmula
7/STJ e  ausência  de  demonstração  de  divergência
jurisprudencial.
2.  Agravante  alega  omissão  e  deficiência  de  fundamentação
(arts. 489, § 1º, IV, e 1.022 do CPC), sustenta julgamento extra
petita e violação ao princípio da congruência (art. 141 do CPC)
em  decisão  que  indeferiu  “pedido  de  penhora”  quando  o
requerimento  efetivo  era  de  designação  de  leilão  das  cotas
sociais  já  penhoradas,  e  indica  dissídio  jurisprudencial  pela
alínea “c”.
3. Tribunal de origem afastou a fraude à execução, reconheceu a
impropriedade da constrição e a insubsistência da penhora de
cotas  sociais,  inviabilizando atos  expropriatórios;  embargos  de
declaração foram rejeitados sob o fundamento de que não houve
efeito suspensivo nem omissão relevante.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
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4. A questão em discussão consiste em saber se houve negativa
de  prestação  jurisdicional  por  omissão  e  deficiência  de
fundamentação, à luz dos arts. 489, § 1º, IV, e 1.022 do CPC.
5. A questão em discussão consiste em saber se o conhecimento
do recurso  especial  demanda revolvimento  do  conjunto  fático-
probatório, atraindo o óbice da Súmula 7/STJ.
6.  A  questão  em  discussão  consiste  em  saber  se  o  dissídio
jurisprudencial foi adequadamente demonstrado, nos termos dos
arts.  1.029,  §§ 1º  e 2º,  do CPC, e 255,  § 1º,  do RISTJ,  com
cotejo  analítico  e  similitude  fática,  aptos  a  permitir  o
conhecimento pela alínea “c”.
III. RAZÕES DE DECIDIR
7. A decisão de origem examinou, de forma clara e suficiente, os
pontos relevantes da controvérsia; não há omissão ou deficiência
de fundamentação a justificar violação aos arts. 489, § 1º, IV, e
1.022 do CPC.
8. A verificação de eventual violação ao princípio da congruência
e alegado julgamento extra petita, no caso concreto, demanda
análise  do conteúdo do pedido,  do  alcance da decisão e  das
circunstâncias  fáticas  da  penhora  e  pretendida  alienação  das
cotas, o que implica revolvimento probatório vedado pela Súmula
7/STJ.
9. A revaloração jurídica de fatos incontroversos poderia afastar a
Súmula  7/STJ, mas  o  ônus  de  evidenciar  objetivamente  tal
enquadramento não foi cumprido pela parte agravante.
10. O dissídio jurisprudencial não foi demonstrado, pois ausente
cotejo analítico entre acórdãos com situações fáticas idênticas e
a necessária comparação das teses, conforme arts. 1.029, §§ 1º
e 2º, do CPC, e 255, § 1º, do RISTJ; a incidência da Súmula
7/STJ também prejudica  o  conhecimento  pela  alínea  “c”,  e  a
orientação consolidada atrai o óbice da Súmula 83/STJ.
IV. DISPOSITIVO
11. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima
indicadas, acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal
de Justiça, em Sessão Virtual de 23/06/2026 a 30/06/2026, por unanimidade,
negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os  Srs.  Ministros  Nancy  Andrighi,  Humberto  Martins,  Ricardo
Villas Bôas Cueva e Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

Brasília, 30 de junho de 2026.

Ministra Daniela Teixeira
Relatora

Documento eletrônico VDA58171710 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 01/07/2026 12:41:37
Publicação no DJEN/CNJ de 03/07/2026. Código de Controle do Documento: d5899b79-3724-4fc9-8387-fa94d8344936



AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2999808 - SP
(2025/0270756-4)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : COLEGIO CURUMIM S/S LTDA
ADVOGADOS : OLAVO EDMUR TIDEI JUNIOR - SP182849

MARIA APARECIDA CAMELO - SP281380
ROGERIO DE ARAUJO TEIXEIRA - SP367502

AGRAVADO : DOUGLAS MATTOS SIQUEIRA
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M
AGRAVADO : ERNI HAHN BORGES
ADVOGADOS : MARIA APARECIDA CAMELO - SP281380

ROGERIO DE ARAUJO TEIXEIRA - SP367502

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO
AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  NEGATIVA  DE
PRESTAÇÃO  JURISDICIONAL.  NÃO  OCORRÊNCIA.
JULGAMENTO  EXTRA  PETITA.  SÚMULA  7/STJ. DISSÍDIO
JURISPRUDENCIAL  NÃO  DEMONSTRADO.  AGRAVO
INTERNO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1.  Agravo  interno  interposto  contra  decisão  monocrática  que
conheceu  do  agravo  para  conhecer  parcialmente  do  recurso
especial e, na extensão, negar-lhe provimento, por inexistência
de violação aos arts. 489 e 1.022 do CPC, incidência da Súmula
7/STJ e  ausência  de  demonstração  de  divergência
jurisprudencial.

2.  Agravante  alega  omissão  e  deficiência  de  fundamentação
(arts. 489, § 1º, IV, e 1.022 do CPC), sustenta julgamento extra
petita e violação ao princípio da congruência (art. 141 do CPC)
em  decisão  que  indeferiu  “pedido  de  penhora”  quando  o
requerimento  efetivo  era  de  designação  de  leilão  das  cotas
sociais  já  penhoradas,  e  indica  dissídio  jurisprudencial  pela
alínea “c”.

3. Tribunal de origem afastou a fraude à execução, reconheceu a
impropriedade da constrição e a insubsistência da penhora de
cotas  sociais,  inviabilizando atos  expropriatórios;  embargos  de
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declaração foram rejeitados sob o fundamento de que não houve
efeito suspensivo nem omissão relevante.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

4. A questão em discussão consiste em saber se houve negativa
de  prestação  jurisdicional  por  omissão  e  deficiência  de
fundamentação, à luz dos arts. 489, § 1º, IV, e 1.022 do CPC.

5. A questão em discussão consiste em saber se o conhecimento
do recurso  especial  demanda revolvimento  do  conjunto  fático-
probatório, atraindo o óbice da Súmula 7/STJ.

6.  A  questão  em  discussão  consiste  em  saber  se  o  dissídio
jurisprudencial foi adequadamente demonstrado, nos termos dos
arts.  1.029,  §§ 1º  e 2º,  do CPC, e 255,  § 1º,  do RISTJ,  com
cotejo  analítico  e  similitude  fática,  aptos  a  permitir  o
conhecimento pela alínea “c”.

III. RAZÕES DE DECIDIR

7. A decisão de origem examinou, de forma clara e suficiente, os
pontos relevantes da controvérsia; não há omissão ou deficiência
de fundamentação a justificar violação aos arts. 489, § 1º, IV, e
1.022 do CPC.

8. A verificação de eventual violação ao princípio da congruência
e alegado julgamento extra petita, no caso concreto, demanda
análise  do conteúdo do pedido,  do  alcance da decisão e  das
circunstâncias  fáticas  da  penhora  e  pretendida  alienação  das
cotas, o que implica revolvimento probatório vedado pela Súmula
7/STJ.

9. A revaloração jurídica de fatos incontroversos poderia afastar a
Súmula  7/STJ, mas  o  ônus  de  evidenciar  objetivamente  tal
enquadramento não foi cumprido pela parte agravante.

10. O dissídio jurisprudencial não foi demonstrado, pois ausente
cotejo analítico entre acórdãos com situações fáticas idênticas e
a necessária comparação das teses, conforme arts. 1.029, §§ 1º
e 2º, do CPC, e 255, § 1º, do RISTJ; a incidência da Súmula
7/STJ também prejudica  o  conhecimento  pela  alínea  “c”,  e  a
orientação consolidada atrai o óbice da Súmula 83/STJ.

IV. DISPOSITIVO

11. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão de minha relatoria |

da relatoria, que conheceu do agravo para conhecer parcialmente do recurso especial

e, na extensão, negar-lhe provimento, pelos fundamentos da ausência de violação
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dos  arts.  489  e  1.022  do  CPC,  Súmula  7/STJ e  divergência  jurisprudencial  não

demonstrada. (e-STJ fls. 210/217)

Segundo  a  parte  agravante,  o  recurso  preenche  os  requisitos

necessários ao conhecimento e provimento. (e-STJ fls. 221/233)

Intimada nos termos do art. 1.021, § 2º, do Código de Processo Civil, a

parte agravada afirmou a inexistência de requisitos ou elementos aptos a promover a

alteração do julgado impugnado. (e-STJ fls. 239/246)

É o relatório.

VOTO

O agravo interno é tempestivo, nos termos do art. 1.003, § 5º, do Código

de Processo Civil. 

A análise dos argumentos recursais não indica, contudo, hipótese que

resulte na reconsideração dos argumentos fáticos e jurídicos anteriormente lançados,

motivo  pelo  qual  mantenho a  decisão agravada pelos  fundamentos anteriormente

expostos, os quais transcrevo para que passem a fazer parte da presente decisão (e-

STJ fls. 211/217):

No presente processo, a parte agravante afirma, em suma, que estão
presentes  os  requisitos  para  o  conhecimento  e  provimento  de  seu
recurso.

Ocorre,  contudo,  que  a  questão  já  foi  enfrentada  pela  decisão
recorrida,  que  analisou  detidamente  todas  as  questões  jurídicas
postas.

O  agravante  alega  violação  aos  arts.  1022  e  141  do  CPC,  ao
argumento da omissão do acórdão que não enfrentou a nulidade “extra
petita” e apenas se apoiou no afastamento da fraude à execução em
embargos  de  terceiro,  bem  como  alega  ocorrência  de  dissídio
jurisprudencial.

A controvérsia reside em saber se a decisão agravada, que indeferiu
“pedido de penhora” (quando o pedido era de designação de leilão das
cotas já penhoradas), violou o princípio da congruência.

Pois bem. No que tange a alegação de afronta aos artigos 1.022 e 489
do Código de Processo Civil, a ofensa ao art. 1.022, II, do Código de
Processo Civil se caracteriza quando o órgão julgador, provocado por
meio de embargos de declaração, deixa de suprir omissão sobre ponto
relevante  da  controvérsia,  cuja  análise  é  indispensável  à  adequada
prestação jurisdicional.

De  igual  modo,  o  art.  489,  §1º,  IV,  do  CPC  impõe  um  dever  de
fundamentação  qualificada,  estabelecendo  que  não  se  considera
fundamentada a decisão judicial que não enfrenta todos os argumentos
deduzidos  pelas  partes  capazes,  em  tese,  de  infirmar  a  conclusão
adotada.

Esses dispositivos visam assegurar que o pronunciamento judicial seja
efetivamente resolutivo, transparente e coerente, permitindo o controle
pelas  instâncias  superiores  e  garantindo  a  observância  ao  devido
processo legal substancial.
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Certo é que "Afasta-se a ofensa aos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015,
pois  não  se  constatam  omissão,  obscuridade  ou  contradição  nos
acórdãos recorridos capazes de torná-los nulos. O colegiado originário
apreciou  a  demanda  de  forma  clara  e  precisa,  deixando  bem
delineados  os  fundamentos  dos  julgados.  "  (AgInt  no  AREsp  n.
2.441.987/DF, relator  Ministro  Humberto  Martins,  Terceira  Turma,
julgado em 17/2/2025, DJEN de 20/2/2025.)

Efetivamente, compulsados os autos, colhe-se que a Corte de origem
analisou e rebateu, um a um, os argumentos levantados, sendo certo
que  a  ausência  de  menção  a  um  outro  argumento  invocado  pela
defesa  não  macula  o  comando  decisório  se,  bem  fundamentado,
apresenta razões capazes de se sustentar por si.

Assim, "Não procede a arguição de ofensa ao 1.022 do CPC, quando o
Tribunal Estadual se pronuncia, de forma motivada e suficiente, sobre
os pontos relevantes e necessários ao deslinde da controvérsia." (AgInt
no  REsp  n.  1.899.000/SP, relator  Ministro  Moura  Ribeiro,  Terceira
Turma, julgado em 21/8/2023, DJe de 23/8/2023.)

Ressalte-se  que  não  se  pode  confundir  decisão  desfavorável  aos
interesses da parte com negativa de prestação jurisdicional, tampouco
fundamentação concisa com ausência de fundamentação.

[...]

Portanto,  constatada  a  pronúncia  expressa  e  suficiente  acerca  dos
temas indicados como omissos, a questão do direito aplicado é matéria
relativa ao mérito recursal, não se podendo cogitar, no presente feito,
em prestação jurisdicional defeituosa.

Dito isto, não prospera a alegação de ofensa ao art. 141 do CPC, já
que  a  controvérsia  cinge-se  a  verificar  se  a  decisão  agravada,  ao
indeferir  pedido qualificado como de “penhora”,  teria  extrapolado os
limites do pedido, uma vez que o requerimento efetivo consistiria na
designação de leilão das cotas sociais já penhoradas.

O Tribunal de origem, contudo, analisou o contexto fático-processual e
concluiu  que,  afastada  a  fraude  à  execução  e  reconhecida  a
impropriedade da constrição, não subsistia fundamento jurídico para o
prosseguimento dos atos expropriatórios.

Assim, ainda que haja imprecisão terminológica na decisão quanto à
nomenclatura  do  pedido,  a  providência  jurisdicional  adotada
permaneceu dentro  dos  limites  da  lide  e  guardou  estrita  correlação
lógica  com  a  pretensão  deduzida,  não  se  configurando  julgamento
extra petita.

Ressalte-se que a aferição acerca da existência ou não de violação ao
princípio da congruência, no caso concreto, está diretamente vinculada
à  análise  do  conteúdo  do  pedido,  do  alcance  da  decisão  e  das
circunstâncias  fáticas  que  envolveram  a  penhora  e  a  pretendida
alienação das cotas sociais.

Desse  modo,  para  conhecer  da  controvérsia  apresentada  neste
recurso,  mostra-se  necessário  o  revolvimento  do  acervo  fático-
probatório dos autos, procedimento incompatível com o entendimento
firmado  pela  Súmula  nº  7  deste  Superior  Tribunal  de  Justiça,  que
estabelece que: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja
recurso especial."

De fato, presente a função uniformizadora do Recurso Especial, não se
pode cogitar  de seu emprego para a realização de rejulgamento do
contexto fático-probatório, em atitude típica de revisão promovida por
nova instância.

Documento eletrônico VDA57888592 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 22/06/2026 15:31:46
Código de Controle do Documento: 66b8d077-9903-4937-9250-a9b6916bfa75



Diante disso, é reiterada a jurisprudência desta Corte que assenta que
"o reexame de fatos e provas (é)  vedado em recurso especial  pela
Súmula nº 7 do STJ."(AgInt no REsp n. 2.151.760/SC, relator Ministro
Humberto  Martins,  Terceira  Turma,  julgado em  9/12/2024, DJEN de
12/12/2024.)

[...]

Não se quer dizer, contudo, que o debate do quadro fático não possa
ser revisado nesta instância especial. Ao revés, é também pacífico o
entendimento  de  que:  "a  revaloração  jurídica  de  fatos  e  provas
incontroversos delineados no acórdão impugnado afasta a aplicação
da Súmula nº 7 do STJ na espécie." (AgInt no AREsp n. 1.742.678/MT,
relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 8/6/2021,
DJe de 11/6/2021.)

Cuida-se, contudo, de ônus imputado à parte recorrente, que não pode
se  limitar  a  afirmar  que  sua  pretensão  demanda  apenas  o
reenquadramento fático à moldura legal pretendida, devendo, isto sim,
evidenciar, objetivamente, que a análise fática estabilizada melhor se
enquadra em outra forma jurídica.

Daí porque este colegiado também tem afirmado, reiteradamente, que
"No tocante às Súmulas nºs 5 e  7/STJ, não basta a parte sustentar
genericamente a não aplicação dos óbices,  sem explicitar,  à  luz  do
contexto  fático  delineado  no  acórdão  e  da  tese  recursal  trazida  no
recurso  especial,  de  que  maneira  a  análise  não  dependeria  do
reexame  fático-probatório  ou  da  análise  das  cláusulas  contratuais."
(AgInt no AREsp n.  2.250.305/DF, relator Ministro Ricardo Villas Bôas
Cueva, Terceira Turma, julgado em 2/10/2023, DJe de 6/10/2023.)

[...]

No presente feito, o acolhimento da tese recursal demandaria inevitável
revisão  do  quadro  fático-probatório  estabelecido  na  instância  de
origem, providência que, como visto, é inviável nesta sede.

Ademais,  quanto  ao  apontamento  da  existência  de  dissenso
jurisprudencial,  sabe-se  que  "divergência  jurisprudencial  com
fundamento  na  alínea  "c"  do  permissivo  constitucional  requisita
comprovação  e  demonstração,  esta,  em  qualquer  caso,  com  a
transcrição  dos  trechos  dos  acórdãos  que  configurem  o  dissídio,
mencionando-se as circunstâncias que identifiquem ou assemelhem os
casos  confrontados,  não  se  oferecendo  como  bastante  a  simples
transcrição de ementas, sem realizar o necessário cotejo analítico a
evidenciar a similitude fática entre os casos apontados e a divergência
de  interpretações  (arts.  1.029,  §  1º,  do  CPC/2015 e  255,  §  1º,  do
RISTJ)"  (REsp n.  1.888.242/PR, relator  Ministro Ricardo Villas Bôas
Cueva, Terceira Turma, julgado em 29/3/2022, DJe de 31/3/2022)

Com efeito, a interposição do recurso especial por tal alínea exige do
recorrente  -  além  da  comprovação  da  alegada  divergência
jurisprudencial, por meio da juntada dos precedentes favoráveis à tese
defendida,  com  a  devida  certidão  ou  cópia  dos  paradigmas,
autenticada  ou  de  repositório  oficial  -,  a  comparação  analítica  dos
acórdãos confrontados,  nos termos dos artigos 1029,  §§1º  e  2º,  do
Código de Processo Civil, e 255, §1º, do Regimento Interno do STJ, o
que não foi feito.

Ademais,  é  certo  que:  "A  jurisprudência  desta  Corte  firmou  o
entendimento de que não é possível o conhecimento do apelo nobre
interposto pela divergência, na hipótese em que o dissídio é apoiado
em fatos, e não na interpretação da lei. Isso porque a Súmula n. 7 do
STJ também se aplica aos recursos especiais interpostos pela alínea c
do permissivo constitucional." (AgInt no AREsp n. 2.662.008/BA, relator
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Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em  24/2/2025, DJEN
de 28/2/2025.)

Em  sentido  similar,  também  é  firme  que  "O  recurso  especial  não
comporta  conhecimento,  pela  incidência  da  Súmula  83  do  Superior
Tribunal de Justiça, uma vez que a orientação desta Corte se firmou no
mesmo sentido do acórdão recorrido,  impedindo o conhecimento do
recurso especial pela alegada divergência ou violação de lei federal."
(AREsp  n.  2.856.962/GO, relator  Ministro  Moura  Ribeiro,  Terceira
Turma, julgado em 9/12/2025, DJEN de 15/12/2025.)

A análise das alegações recursais, no ponto, indica mera transcrição
das decisões sem a apresentação de quadro analítico ou instrumento
que o valha apto a clarificar os pontos de dissonância existentes entre
o paradigma e o acórdão recorrido.

Assim,  não  se  mostra  viável  o  conhecimento  do  recurso  pela
divergência.

Ante o exposto, não conheço do agravo em recurso especial.

Caso exista nos autos prévia fixação de honorários advocatícios pelas
instâncias de origem, determino sua majoração em desfavor da parte
agravante, no importe de 2% sobre o valor já arbitrado, nos termos do
art. 85, § 11, do Código de Processo Civil, observados, se aplicáveis,
os limites percentuais previstos nos §§ 2º e 3º do referido dispositivo
legal, bem como eventual concessão da gratuidade da justiça.

Publique-se. Intimem-se.

Com efeito, a legislação processual estabelece, no art. 932, III e IV, do

Código de Processo Civil, a faculdade de o relator julgar monocraticamente recurso

inadmissível ou, ainda, aplicar a jurisprudência consolidada deste Tribunal.  

Cuida-se de inovação legal que reflete a já consagrada jurisprudência

deste Superior Tribunal de Justiça, no sentido de que: "O relator, monocraticamente e

no Superior Tribunal de Justiça, poderá dar ou negar provimento ao recurso quando

houver entendimento dominante acerca do tema." (Súmula nº 568 do STJ, aprovada

pela Corte Especial em 16/03/2016) 

Dada  a  sólida  fundamentação  que  respalda  a  atuação  do  relator,

a redação do art.  1.021,  §1º,  do Código de Processo Civil  é  clara no sentido de

estabelecer  que:  "Na  petição  de  agravo  interno,  o  recorrente  impugnará

especificadamente os fundamentos da decisão agravada."

Há,  assim,  ônus  imposto  ao  agravante  que  deseja  ver  reformada  a

decisão  que  impugna,  no  sentido  de  que  as  razões  por  ele  invocadas  sejam

especificamente  voltadas  à  integralidade  dos  fundamentos  trazidos  pela  decisão

agravada  e,  ainda,  que  sejam aptas  a  desconstituir,  de  maneira  contundente,  os

argumentos que sustentaram a decisão atacada. 

O não atendimento a tais requisitos importa, via de consequência, na

manutenção  do  que  decidido  monocraticamente  com  base  na  inadmissibilidade

manifesta  ou  na  jurisprudência  consolidada  nesta  Corte,  conforme  se  extrai  dos

seguintes precedentes:
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CIVIL.  TÍTULO EXTRAJUDICIAL.  AGRAVO INTERNO NO AGRAVO
EM  RECURSO  ESPECIAL.  MONITÓRIA  PARA  COBRANÇA  DE
CHEQUES  PRESCRITOS.  IMPROCEDÊNCIA.  MULTA  EM
PRIMEIROS  EMBARGOS  DECLARATÓRIOS.  INTUITO
PROTELATÓRIO.  MERA  INTERPOSIÇÃO  DE  RECURSO  CABÍVEL
NÃO ENSEJA LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ.  PRECEDENTE.  CONDIÇÃO
DE  CREDOR  DO  IMPUTADO  QUE  NEM  SEQUER  SE  COADUNA
COM  A  DE  QUEM  TEM  INTUITO  PROTELATÓRIO.  AUSÊNCIA,
ADEMAIS, DE IMPUGNAÇÃO AO FUNDAMENTO. DIALETICIDADE.
SÚMULA  Nº  283/STF, POR  ANALOGIA.  RECURSO  ESPECIAL
CONHECIDO  EM  PARTE  E,  NESSA  EXTENSÃO,  TAMBÉM
PARCIALMENTE PROVIDO. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

(...)

4.  O  princípio  da  dialeticidade  exige  impugnação  específica  dos
fundamentos  da  decisão  recorrida,  sendo  que  a  ausência  de
enfrentamento  direto  aos  argumentos  autônomos  justifica  o  não
provimento do agravo, nos termos da Súmula nº 283 do STF, aplicada
por analogia.

5. Agravo interno não provido.

(AgInt  no  AREsp  n.  2.475.471/SP, relator  Ministro  Moura  Ribeiro,
Terceira Turma, julgado em 17/2/2025, DJEN de 20/2/2025.)

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
ADMISSIBILIDADE.  IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA.  DECISÃO
AGRAVADA.  FUNDAMENTOS  DEPENDENTES  OU  FUNDAMENTO
ÚNICO. ART. 1.021, §1º,DO CPC. SÚMULA Nº 182/STJ. MOMENTO.
IMPUGNAÇÃO.  MULTA.  ART.1.021,  §  4º,  DO  CPC.  NÃO
AUTOMÁTICA.

1. A ausência de impugnação de fundamentos autônomos não acarreta
o não conhecimento do recurso,  mas,  tão somente,  a  preclusão do
tema, o que não se aplica na hipótese de decisão com fundamento
único ou com capítulos que dependam um do outro.  Precedente da
Corte Especial.

2. No caso, constatada a ausência de impugnação específica, incide o
disposto  no  art.  1.021,  §  1º,  do  Código  de  Processo  Civil  e  no
entendimento  jurisprudencial  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,
reproduzido na redação da Súmula nº 182/STJ.

3. O momento processual adequado para a impugnação completa dos
termos  da  decisão  de  inadmissibilidade  é  no  agravo  em  recurso
especial, e não no agravo interno interposto contra a decisão que não
conheceu  do  recurso  por  ausência  de  impugnação  específica  dos
fundamentos daquela decisão.

4. A Segunda Seção decidiu que a aplicação da penalidade prevista no
art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil não é automática, pois
não se trata de mera decorrência lógica da rejeição do agravo interno.

5. Agravo interno não conhecido.

(AgInt no AREsp n.  2.696.873/SP, relator Ministro Ricardo Villas Bôas
Cueva, Terceira Turma, julgado em 16/12/2024, DJEN de 20/12/2024.)

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM
RECURSO ESPECIAL.  CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. DECISÃO
QUE AFASTOU A IMPENHORABILIDADE DE IMÓVEL E MANTEVE
SUA  EXPROPRIAÇÃO,  BEM  COMO  INDEFERIU  O  PEDIDO  DE
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NOVA  AVALIAÇÃO.  AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO  DOS
FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO  DE  INADMISSIBILIDADE  DO
RECURSO ESPECIAL.

1. Cumprimento de sentença em que foi proferida decisão afastando a
impenhorabilidade do imóvel e mantendo sua expropriação, bem como
indeferindo o pedido de nova avaliação.

2.  Agravo  interno  interposto  contra  decisão  que  não  conheceu  do
agravo em recurso especial, em razão da não impugnação do seguinte
fundamento da decisão de inadmissibilidade: incidência da Súmula 7
do STJ.

3.  Consoante  entendimento  pacífico  desta  Corte,  não  merece
conhecimento  o  agravo  em  recurso  especial  que  não  impugna,
especificamente, os fundamentos da decisão de inadmissão do recurso
especial. Precedentes.

4. Agravo interno no agravo em recurso especial não provido.

(AgInt  no  AREsp  n.  2.494.296/DF, relatora  Ministra  Nancy  Andrighi,
Terceira Turma, julgado em 11/11/2024, DJe de 26/11/2024.)

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
CAPÍTULO  AUTÔNOMO  NÃO  IMPUGNADO.  LITISCONSÓRCIO
NECESSÁRIO.  PRECLUSÃO.  PROCESSUAL  CIVIL.  CIVIL.
CONTRIBUIÇÃO  PREVIDENCIÁRIA.  CESSAÇÃO  DOS
DESCONTOS.  REPETIÇÃO  DO  INDÉBITO.  PRESCRIÇÃO
DECENAL.  DIVERSOS PRECEDENTES ESPECÍFICOS.  VIOLAÇÃO
DOS  ARTS.  489  E  1.022  DO  CPC  INEXISTENTE.  LEGITIMIDADE
PASSIVA  DO  RECORRENTE.  REVISÃO.  SUMULAS  N.  7/STJ E
280/STF.

1. No âmbito do agravo interno, a ausência de impugnação específica
de  capítulo  autônomo  impõe  o  reconhecimento  da  preclusão  da
matéria  não  impugnada,  afastando-se  a  incidência  da  Súmula  n.
182/STJ (EREsp n. 1.424.404/SP, relator Ministro Luis Felipe Salomão,
Corte  Especial  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  DJe  17/11/2021).
Preclusa,  portanto,  a  tese  de  imprescindibilidade  de  formação  de
litisconsórcio passivo.

(...)

(AgInt no AREsp n.  2.206.481/SP, relator Ministro Humberto Martins,
Terceira Turma, julgado em 7/10/2024, DJe de 9/10/2024.)

Há, portanto, orientação clara e firme desta Terceira Turma no sentido

de  que,  ausente  impugnação  específica  dos  fundamentos  presentes  na  decisão

agravada,  ou  inexistente  apresentação  de  fundamentação  robusta  e  suficiente  à

desconstituição dos argumentos fáticos e jurídicos alvo da pretensão recursal, a parte

recorrente não logrará êxito em sua pretensão.

No presente  recurso,  a  parte  agravante  afirma,  em suma,  que estão

presentes os requisitos para o conhecimento e provimento de seu recurso.

Ocorre, contudo, que a questão já foi enfrentada pela decisão agravada,

que analisou detidamente todas as questões jurídicas postas.
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Conforme asseverado na decisão agravada,  no que tange à alegada

violação aos arts. 489, § 1º, inciso IV, e 1.022 do CPC, verifica-se que o Tribunal de

origem se manifestou expressamente sobre os pontos a respeito dos quais a parte

recorrente alega omissão, notadamente quanto a alegada ocorrência de julgamento

extra petita. É o que se extrai dos seguintes excertos (e-STJ fls. 72/73):

Conquanto  os  argumentos  deduzidos  pela  agravante  sejam
verossímeis, a penhora das cotas sociais só foi deferida e averbada na
JUCESP em razão do reconhecimento da fraude à execução em face
do terceiro adquirente.

Entretanto, os embargos de terceiro foram julgados procedentes por
esta  C.  Câmara,  em  acórdão  de  minha  relatoria,  afastando-se  o
reconhecimento  da  fraude  à  execução  (processo  nº
1015169-46.2019.8.26.0001),  o  que  acarreta,  consequentemente,  a
insubsistência da penhora.

Afasta-se a alegada ofensa aos artigos 489 e 1.022 do CPC quando o

Colegiado originário aprecia a demanda de forma clara e precisa, pronunciando-se,

de  forma  motivada  e  suficiente,  sobre  os  pontos  relevantes  ao  deslinde  da

controvérsia.  A  jurisprudência  desta  Corte  tem  sido  firme  no  sentido  de  que  a

ausência  de  menção a  um outro  argumento  invocado pela  defesa  não macula  o

comando decisório se a fundamentação for apta, por si só, a sustentar a conclusão

adotada. 

Como se tem sistematicamente reafirmado nesta Corte, o teor do art.

489, § 1º, inc. IV, do  CPC/2015 — ao dispor que não se considera fundamentada

qualquer  decisão  judicial,  seja  ela  interlocutória,  sentença  ou  acórdão,  que  não

enfrentar todos os argumentos expendidos no processo que sejam capazes de, em

tese, infirmar a conclusão adotada pelo julgador — não significa que este tenha que

enfrentar  todos  os  argumentos  trazidos  pelas  partes,  senão  apenas  aqueles  que

sejam capazes de, em tese, infirmar a conclusão alcançada pelo julgador (EDcl nos

EREsp  1523744/RS, Rel.  Ministro  Og  Fernandes,  Corte  Especial,  julgado  em

07/10/2020, DJe 28/10/2020).

Portanto, tendo o Tribunal de origem julgado o caso à luz dos fatos e das

provas, aplicando o direito que entendeu correto à espécie em análise, não se afigura

violação aos artigos 1.022, inciso II, e 489, § 1°, inciso IV do Código de Processo

Civil, por alegada deficiência na fundamentação do acórdão recorrido.

No  mais,  para  conhecer  da  controvérsia  apresentada  no  recurso

especial, quanto à alegada ocorrência de julgamento extra petita, realmente, mostra-

se necessário o revolvimento do acervo fático-probatório dos autos,  procedimento

incompatível com o entendimento firmado pela Súmula n. 7/STJ, que estabelece que

a pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial.
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De fato, presente a função uniformizadora do recurso especial, não se

pode cogitar de seu emprego para a realização de rejulgamento do contexto fático-

probatório, em atitude típica de revisão promovida por nova instância. Diante disso, é

reiterada a jurisprudência no sentido de que o reexame de fatos e provas é vedado

em recurso especial pela Súmula n. 7/STJ.

No  presente  caso,  o  Tribunal  de  origem  analisou  o  contexto  fático-

processual  e  concluiu  que,  afastada  a  fraude  à  execução  e  reconhecida  a

impropriedade  da  constrição,  não  subsistia  fundamento  jurídico  para  o

prosseguimento  dos  atos  expropriatórios,  conforme  trecho  acima  transcrito  e

corroborado no julgamento dos embargos de declaração, nos seguintes termos (e-

STJ fl. 148):

Em que pese o inconformismo do embargante, a pretensão não é de
declaração, e sim de novo julgamento da matéria já apreciada, com
manifesta característica infringente. 

Os  motivos  pelos  quais  se  entendeu  que,  ainda  que  tenha  sido
interposto recurso especial, nâo há notícia sobre a concessão de efeito
suspensivo, estão devidamente expostos no v. acórdão embargado. 

Como se extrai da decisão:

Ainda  que  assim  não  fosse,  como  se  sabe,  os  recursos
especiais/extraordinários, agravos  em  recursos
especiais/extraordinários ou  agravos  internos  não  possuem
efeito  suspensivo  ope  legis,  tampouco  se  tem notícia  de  sua
concessão ope judicis,  de modo que, como já restou decidido
nos  autos  da  apelação cuja  ementa  está  acima transcrita,  há
óbice com relação à manutenção da penhora, já que afastada a
fraude à execução. 

As consequências de eventual reversão desta decisão será, se o
caso, objeto de discussão pelas partes e posterior decisão pelo
juízo a quo.

Ademais, também se decidiu expressamente que a penhora das cotas
sociais  só  foi  deferida  e  averbada  na  JUCESP  em  razão  do
reconhecimento da fraude à execução em face do terceiro adquirente,
decisão posteriormente reformada em grau recursal, o que acarreta a
insubsistência da penhora.

Assim, o acolhimento da tese recursal demandaria inevitável revisão do

quadro fático-probatório estabelecido na instância de origem, providência que, como

visto, é inviável nesta sede. Inafastável, portanto, a incidência do óbice da Súmula

7/STJ.

Nesse sentido:

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM
RECURSO  ESPECIAL.  COMPROMISSO  DE  COMPRA  E  VENDA.
INADIMPLÊNCIA  DOS  RÉUS.  RECONHECIMENTO.  REVELIA.
RECEBIMENTO  DO  PROCESSO  NO  ESTADO  EM  QUE  SE
ENCONTRAR.  PRODUÇÃO  DE  PROVAS.  IMPOSSIBILIDADE.
REANÁLISE.  SÚMULA N.  7/STJ. VÍCIO DE JULGAMENTO EXTRA
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PETITA.  NÃO  VERIFICAÇÃO.  INTERPRETAÇÃO  LÓGICO-
SISTEMÁTICA.

1.  Controvérsia  acerca  da  alegada  responsabilidade  das  rés  pela
frustração do negócio e a condenação solidária à restituição de valores
e danos.

[...]

5.  Inviabilidade,  ante  o  óbice  da  Súmula  7/STJ, de  reversão  da
conclusão do Tribunal de origem, por demandar reexame de fatos e
provas dos autos, inclusive quanto à inexistência de julgamento extra
petita, que decorreu de interpretação lógico-sistemática da demanda.
Precedentes.

Agravo interno improvido.

(AgInt no AREsp n.  2.910.973/SP, relator Ministro Humberto Martins,
Terceira Turma, julgado em 4/5/2026, DJEN de 7/5/2026.)

DIREITO DO CONSUMIDOR E PROCESSUAL CIVIL.  AGRAVO EM
RECURSO  ESPECIAL.  AÇÃO  DE  OBRIGAÇÃO  DE  FAZER.
INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS. VÍCIOS CONSTRUTIVOS
EM  EMPREENDIMENTO  IMOBILIÁRIO.  PRAZO  PRESCRICIONAL.
JULGAMENTO  EXTRA  PETITA.  RESPONSABILIDADE  DA
CONSTRUTORA. ACÓRDÃO ESTADUAL EM CONSONÂNCIA COM A
JURISPRUDÊNCIA  DO  STJ.  SÚMULA  83  DO  STJ.  REVISÃO  DO
QUADRO  FÁTICO-PROBATÓRIO.  IMPOSSIBILIDADE.  SÚMULA
7/STJ. AGRAVO CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.

[...]

3. A revisão do entendimento firmado pelo Tribunal de origem quanto à
inexistência de julgamento extra petita, à rejeição da culpa exclusiva do
consumidor  e  à  caracterização  de  ato  ilícito  na  substituição  dos
elevadores  demandaria  reexame  do  conjunto  fático-probatório  e
interpretação  de  cláusulas  contratuais,  providências  vedadas  em
recurso especial, nos termos das Súmulas 5 e 7 do Superior Tribunal
de Justiça.

4.  Agravo em recurso especial  conhecido para negar provimento ao
recurso especial.

(AREsp n.  3.098.219/SP, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma,
julgado em 4/5/2026, DJEN de 12/5/2026.)

Por  fim,  quanto  ao  apontamento  da  existência  de  dissenso

jurisprudencial, sabe-se que "divergência jurisprudencial com fundamento na alínea

‘c’  do  permissivo  constitucional  requisita  comprovação  e  demonstração,  esta,  em

qualquer  caso,  com  a  transcrição  dos  trechos  dos  acórdãos  que  configurem  o

dissídio,  mencionando-se  as  circunstâncias  que  identifiquem  ou  assemelhem  os

casos  confrontados,  não  se  oferecendo  como  bastante  a  simples  transcrição  de

ementas, sem realizar o necessário cotejo analítico a evidenciar a similitude fática

entre os casos apontados e a divergência de interpretações (arts. 1.029, § 1º, do

CPC/2015 e 255, § 1º, do RISTJ)" (REsp n.  1.888.242/PR, relator Ministro Ricardo

Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 29/3/2022, DJe de 31/3/2022).
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Com efeito, a interposição do recurso especial por tal alínea exige do

recorrente, além da comprovação da alegada divergência jurisprudencial — por meio

da juntada dos precedentes favoráveis à tese defendida, com a devida certidão ou

cópia  dos  paradigmas,  autenticada  ou  de  repositório  oficial  —,  a  comparação

analítica  dos  acórdãos  confrontados,  nos  termos  dos  arts.  1.029,  §§  1º  e  2º,  do

Código de Processo Civil, e 255, § 1º, do Regimento Interno, o que não foi feito.

A análise das alegações recursais, no ponto, indica mera transcrição das

decisões sem o adequado cotejo analítico entre o acórdão paradigma e o acórdão

recorrido  apto  a  demonstrar  a  similitude  fática  entre  os  casos  apontados  e  a

divergência de interpretações.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO EM RECURSO ESPECIAL.
AÇÃO ANULATÓRIA DE LEILÃO EXTRAJUDICIAL.  COMPETÊNCIA
DE  JUÍZO  PLANTONISTA.  DIREITO  LOCAL.  SÚMULA  280/STF.
PREQUESTIONAMENTO.  AUSÊNCIA.  SÚMULA  211/STJ.
FUNDAMENTO  DO  ACÓRDÃO  NÃO  IMPUGNADO.  SÚMULA
283/STF. REEXAME  DE  FATOS  E  PROVAS.  INADMISSIBILIDADE.
SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. COTEJO ANALÍTICO
NÃO  REALIZADO.  SIMILITUDE  FÁTICANÃO  DEMONSTRADA.
SÚMULA7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. PREJUDICADO.

1. Ação anulatória de leilão extrajudicial.

2.  Não  é  possível,  em  recurso  especial,  a  análise  da  competência
interna  dos  órgãos  julgadores  de  determinado  Tribunal  para  que
procedam seus julgamentos. Isso porque a competência interna dos
diversos Juízos dos Tribunais  estaduais  é  matéria  regulada por  leis
estaduais de Organização Judiciária e, eventualmente, também pelos
regimentos internos dos Tribunais.

3.  A  ausência  de  decisão  acerca  dos  dispositivos  legais  indicados
como violados impede o conhecimento do recurso especial.

4. A existência de fundamento do acórdão recorrido não impugnado -
quando suficiente para a manutenção de suas conclusões - impede a
apreciação do recurso especial.

5. O reexame de fatos e provas em recurso especial é inadmissível.

6. O  dissídio  jurisprudencial  deve  ser  comprovado  mediante  o
cotejo  analítico  entre  acórdãos  que  versem  sobre  situações
fáticas idênticas.

7. A incidência da Súmula 7 do STJ prejudica a análise do dissídio
jurisprudencial pretendido.

8. Agravo interno não provido.

(AgInt  no  REsp  n.  1.951.040/AM, relatora  Ministra  Nancy  Andrighi,
Terceira Turma, julgado em 29/11/2021, DJe de 1/12/2021.)

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  NO  RECURSO  ESPECIAL.
APELAÇÃO.  AÇÃO  DECLARATÓRIA  DE  FALSIDADE  DE
DOCUMENTO.  CHEQUE.  COISA  JULGADA.  NEGATIVA  DE
PRESTAÇÃO  JURISDICIONAL.  INOCORRÊNCIA.  ACÓRDÃO
SUFICIENTEMENTE  FUNDAMENTADO.  DISSÍDIO
JURISPRUDENCIAL.  AUSÊNCIA  DE  DEMONSTRAÇÃO.  SIMPLES
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TRANSCRIÇÃO  DE  EMENTA.  CERCEAMENTO  DE  DEFESA.
AUSÊNCIA  DE  EXPRESSA  INDICAÇÃO  DE  ARTIGO  DE  LEI
VIOLADO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 284 DO STF. AGRAVO NÃO
PROVIDO.

1.  Não  há  falar  em  omissão  quando  a  decisão  está  clara  e
suficientemente  fundamentada,  resolvendo  integralmente  a
controvérsia.  O julgador  não  está  obrigado a  rebater,  um a  um,  os
argumentos  trazidos  pelas  partes,  quando  encontrar  motivação
satisfatória  para  dirimir  o  litígio  sobre  os  pontos  essenciais  da
controvérsia em exame.

2.  A  mera  transcrição  de  ementas  e  excertos,  desprovida  da
realização  do  necessário  cotejo  analítico  entre  os  arestos
confrontados,  mostra-se  insuficiente  para  comprovar  a
divergência jurisprudencial ensejadora da abertura da via especial
com esteio na alínea c do permissivo constitucional. Incidência da
Súmula n. 284 do STF.

3. A falta de indicação, de forma clara e precisa, dos dispositivos legais
que  teriam  sido  eventualmente  violados  ou  a  que  se  teria  dado
interpretação divergente faz incidir à hipótese, em relação a quaisquer
das  alíneas  do  permissivo  constitucional,  a  teor  da  Súmula  n.  284
doSTF, por analogia: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando
a deficiência na sua fundamentação não permitir a exata compreensão
da controvérsia."

4. Agravo desprovido.

(AREsp  n.  2.801.613/GO, relator  Ministro  Moura  Ribeiro,  Terceira
Turma, julgado em 24/3/2025, DJEN de 27/3/2025.)

Assim, não se mostrava, de fato, viável o conhecimento do recurso pela

divergência.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno. 

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no AREsp 2.999.808 / SP

Número Registro: 2025/0270756-4 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
01013854720078260001  1013854720078260001  1013854720078260001722007
21271387620248260000 722007 

Sessão Virtual de 23/06/2026 a 30/06/2026

Relator do AgInt 

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA 

Subprocuradora-Geral da República

Exma. Sra. MARIA EMILIA MORAES DE ARAUJO

Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : COLEGIO CURUMIM S/S LTDA 
ADVOGADOS : OLAVO EDMUR TIDEI JUNIOR - SP182849

MARIA APARECIDA CAMELO - SP281380
ROGERIO DE ARAUJO TEIXEIRA - SP367502

AGRAVADO : DOUGLAS MATTOS SIQUEIRA 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M
AGRAVADO : ERNI HAHN BORGES 
ADVOGADOS : MARIA APARECIDA CAMELO - SP281380

ROGERIO DE ARAUJO TEIXEIRA - SP367502

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - CONTRATOS DE CONSUMO -
ESTABELECIMENTOS DE ENSINO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : COLEGIO CURUMIM S/S LTDA 
ADVOGADOS : OLAVO EDMUR TIDEI JUNIOR - SP182849

MARIA APARECIDA CAMELO - SP281380
ROGERIO DE ARAUJO TEIXEIRA - SP367502
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AGRAVADO : DOUGLAS MATTOS SIQUEIRA 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M
AGRAVADO : ERNI HAHN BORGES 
ADVOGADOS : MARIA APARECIDA CAMELO - SP281380

ROGERIO DE ARAUJO TEIXEIRA - SP367502

TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
23/06/2026 a  30/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra.  Ministra Relatora.  Presidiu o julgamento a Sra.  Ministra
Daniela Teixeira.

Brasília, 30 de junho de 2026
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